
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SERVIÇO DE COMPRAS - SECOM/DICON/CGAD/DLOG/PF
 

Decisão nº 35174007/2024-SECOM/DICON/CGAD/DLOG/PF

Processo: 08200.004148/2023-73

Licitação: Pregão Eletrônico N° 90008/2024 UASG 200334 - CGAD

Objeto: Suporte de manutenção das aeronaves ERJ 170-200 STD (EMBRAER 175)

Assunto: Manifestação Recurso

Interessados: DRAYTON AEROSPACE S.A, CNPJ 32.997.995/0001-01; AZUL LINHAS AEREAS S.A., CNPJ 09.396.295/0033-47; Embraer S.A. CNPJ
07.689.002/0001-89 e DIGEX Manutenção CNPJ 03.089.543/0001-15

I - DOS FATOS

 

1. Tempestivamente a empresa AZUL LINHAS AEREAS S.A., CNPJ 09.396.295/0033-47 manifestou intenção de recorrer em ato da sessão pública do Pregão
90008/2024, UASG 200334, em desfavor da empresa vencedora Embraer S.A., CNPJ 07.689.002/0001-89, apresentando as razões conforme o regramento legal.

2. A empresa recorrente divide as suas razões em duas partes: 1) Equívocos contidos na proposta apresentada pela Embraer; e 2) Violação do item 6.7 do Edital.

3. A Embraer apresentou contrarrazões ao recurso.

 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO
 

4. Com relação a tabela apresentada no item 3 do referido recurso cabe correção relacionada ao valor final da proposta da Digex Aircraft Maintenance Ltda onde
consta R$ 16.689.105,00 lê-se R$ 19.689.105,00, certo de se tratar apenas de erro de digitação prossegue-se na análise do recurso.

5. Em relação aos equívocos contidos na proposta apresentada pela Embraer S.A. a recorrente:

5.1 Alega que o valor da Proposta da Embraer durante a etapa de lances foi de R$ 18.653.520,60 e diverge da planilha de formação de preços disponibilizada
no sistema e que a planilha comparativa dos preços ofertados disponibilizada R$ 16.548.854,80 e apresenta a tabela fornecida aos licitantes ao final do processo
de habilitação da Embraer S.A. levantando equívocos cometidos na formação de preços ajustados, entre eles:

5.1.1 Item 10 - relata diferença entre o valor ofertado para o item 10 – R$ 1.594.580,00 (R$ 1,3000) e o valor constante na proposta ajustada R$
1.226.600,00

5.1.2 Item 11 - relata diferença entre valor ofertado R$ 5.172.120,00 (10 % de desconto) e o ajustado de R$ 3.600.370,20 (R$ 0,6265)

5.1.3 Item 12 e 13 – relata que não era o momento para zerar o valor em razão do mesmo processo não ter sido adotado para o item 10, motivo pelo qual
deveriam permanecer os valores constantes ao final da fase de lances R$ 130.000,00 e R$ 34.936,00 respectivamente.

5.1.4 Relata que após tentativa de negociação por parte do pregoeiro, inicialmente a Embraer afirma não ser possível negociar redução por já haver
chegado ao seu limite.

5.1.5 Por fim reitera que as reduções aplicadas que resultaram na redução da proposta incluída na planilha de R$ 16.548.854,80 não decorreriam de
negociação, mas de equívocos na formação dos preços incluídos na planilha.

5.2 A recorrente alega ainda que no demonstrativo de proposta ajustado conforme T.R. 1.5.3 entre eles:

5.2.1 O ajuste a ser realizado para o item 10 deveria considerar o valor da taxa administrativa mais alta ofertada somado aos R$ 2.000.000,00 de reserva
da administração, nesse caso (R$ 1,3000) R$ 1.594.580,00 e não o valor após negociação de R$ 1,0000) R$ 1.226.600.

5.2.2 Para o item 11, aplicado o desconto fornecido pela licitante de 10% resultaria em R$ 3.600.000,00 e não R$ 3.600.370,20, zerados ou ajustados a
R$ 0,0001 os demais valores para os itens 9, 10, 12 e 13.

5.3 Alega que os erros cometidos na formação de preços proposta pela Embraer seria evidente jogo de planilha, que descumprem as regras editalícias e
resultaram em inversão da ordem de classificação.

5.4 Alega que respeitadas as regras estabelecidas no instrumento convocatório para ajuste das propostas, antes da negociação, haveria uma inversão de
classificação sendo a proposta da recorrente (R$ 15.271.765,00) mais vantajosa que a da Embraer (R$ 15.311.864,50) considerando o critério de menor preço
global das propostas após a fase de lances.

5.4.1 A argumentação traz consigo citações legais relacionadas ao argumento principal.

5.5 Ao tratar da violação do item 6.7. do edital a recorrente:

5.5.1 Alega que a proposta encaminhada pela Embraer, apresenta valor acima do definido pelo edital como referência para a contratação, vez que ofertou
R$ 1,30 para o item 10 do subitem 1.1, totalizando um lance de R$ 1.594.580,00, tendo o preço máximo para esse serviço o valor de R$ 1,00 (R$
1.226.600,00).

5.6 Alega que a comissão não poderia ter fugido das regras do edital para o qual corrobora os argumentos com informações contidas nos dispositivos legais e
infra legais.

5.7 Por fim reque a recorrente a reforma da decisão de classificar a Embraer mediante atendimento a argumentação proposta, com o consequente ajuste na
ordem classificatória que colocaria a recorrente a frente da Embraer.

 

III – ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES
 

6. Antes de prosseguir na análise dos argumentos apresentados, resta necessário compreender não só o simples resultado da fase de lances fornecido pelo sistema,
mas também os demais critérios estabelecidos no Termo de Referência, destinados a permitir a Administração a melhor contratação possível observados os
princípios basilares da Administração Pública.

7. O Sistema de Compras apresenta uma série de limitações que impedem uma formatação direta na fase de lances que seja fielmente alinhada ao valor final do
contrato sem que haja prejuízo ou problemas nas fases posteriores da contratação, entre elas:
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I. Não seria possível adotar para os itens 8 e 11 valores absolutos da reserva da administração (R$ 2.000.000,00 e R$ 4.000.000,00) sem impacto aos empenhos
futuros que impeçam o bom andamento do contrato em razão de haver índices diferentes de taxa de administração a depender do local de realização dos
serviços. Por isso, no momento de cadastramento do item no sistema é necessário considerar (reserva da administração + valor da maior taxa de administração).

II. Não seria possível ao licitante, ainda que queira fornecer desconto no item 11 por exemplo, zerar os itens 12 e 13 via sistema. Considerando que o sistema
trabalha com valores em reais com até 4 casas decimais, o qual será multiplicado pela quantidade de unidades. Desta forma, ainda que a licitante inclua no valor
R$ 0,0001 o resultado da multiplicação não será R$ 0,00 quando o quantitativo de unidades for superior a 99.

8. Entre o período compreendido entre a divulgação do processo licitatório e a data de realização do pregão é facultado a todos os interessados apresentarem pedido
de esclarecimento, motivo pelo qual é exigida a declaração de ciência dos termos do certame.

9. O subitem 1.5. do T.R. traz algumas considerações que auxiliam os licitantes a compreender a forma de avaliação dos valores ofertados com vistas a deixar
transparente os ajustes a serem realizados pela equipe de apoio:

9.1. Determina que para efeito de cálculo da proposta vencedora serão somados os valores dos itens 9, 10, 12 e 13.

9.2. Esclarece, no entanto, que estes serão usados apenas para efeito de “cadastro, lance e classificação da proposta no site de compras”, no final da seção será
lançado valor insignificante.

9.3. Complementa as informações ao esclarecer que para o item 11, Fornecimento de materiais aeronáuticos, seria ainda possível ofertar desconto
exemplificando no subitem 1.5.6.

10. O presente processo licitatório definiu como critério de julgamento pelo MENOR PREÇO (subitem 8.1.) e execução contratual em Empreitada por Preço Global
de 1 grupo com 16 itens (subitem 8.2.).

11. No subitem 1.5.3 do Termo de Referência, há indicação do valor máximo aceitável para os itens 8 e 11 como sendo o valor reservado pela contratante para o
serviço, somado as maiores taxas administrativas obtidas na construção do mapa comparativo de preços.

12. O Edital do certame em seu item 5.20. deixa claro que:

“5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.”

13. O Acórdão TCU 1401/2014: “...A proposta tida como mais vantajosa - não obstante a modificação nas especificações - abrigava valores de serviços com
patamar mais elevado que as pesquisas prévias editalícias. Quer dizer que o próprio valor fundamental da obtenção da melhor oferta pode ter sido foi maculado, pois
o contrato daí decorrente pode vir a ser uma contratação antieconômica, no caso de a aquisição majoritariamente de itens com valor superior ao do mercado; aí se
configurando o chamado "jogo de planilhas".

Tal vício, em corolário doutrinário do direito administrativo, não conduz inexoravelmente a uma nulidade, com efeitos ex tunc. Existe, como já disse, a preservação
do interesse público primário - este sim valor fundamental. Cessar a eficácia de atos, mesmo quando colimados de vício, pode ser avesso às pretensões prementes da
coletividade. Não raro, os malefícios decorrentes da anulação absoluta ensejam prejuízos ainda superiores ao da preservação da eficácia dos atos questionados.”

14. O mesmo acórdão ratifica o entendimento anterior que veda a contratação do item com valores de serviços superiores ao patamar mais elevado.

15. O Decreto 10.024/2019, em seu artigo. 17, estabelece que cabe ao pregoeiro entre outros:

“III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;”

16. O mesmo decreto no artigo 38:” Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
no edital.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

17. Ao tratar de julgamento da proposta o decreto estabelece: Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.
obviamente a intenção do legislador foi novamente preservar o interesse público desde que respeitados os valores máximos estimados.

 

III - DA ANÁLISE DO RECURSO
 

18. Os valores relatados na fase final de lances estabelecidos pelo sistema e trazidos no recurso, corrigido o erro material são reprodução fiel dos valores
disponibilizados aos licitantes.

19. O subitem 1.5.3. do Termo de Referência estabelece que o pregoeiro com auxílio da área demandante providenciará o ajuste dos itens para cálculo do valor total
contratual.

20. Apesar de não estabelecer o momento específico de realização do ajuste, é certo que este deve ocorrer ao final do processo de lances e antes da negociação de
forma obedecer a classificação, ainda que após ajustes, dos licitantes a partir dos valores constantes no sistema de compras.

21. Tem-se, portanto, como momento ideal para praticar tal ato, aquele imediatamente após o encerramento da fase de lances.

22. Ainda que, os dispositivos legais, permitam a negociação com o licitante a fim de ajustar a proposta que, eventualmente apresente valores superiores ao máximo
aceitável para um item específico do grupo, considerando que o valor global seja inferior ao preço global máximo estabelecido, este deve respeitar a ordem de
classificação das propostas após o encerramento da fase de lances.

23. Desta forma a classificação dos licitantes, após a conclusão da fase de lances e os ajustes previstos no subitem 1.5.3. do Termo de Referência:
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23.1. Foram realizados os ajustes previstos no item 1.5.3. respeitadas as limitações do sistema de compras.

23.2. Os valores dos itens 9, 10, 12 e 13 foram reduzidos a valores insignificantes respeitados os limites do sistema de compras, ou seja, R$ 0,0001, mínimo
permitido no sistema, resultando respectivamente a R$ 60,00, R$ 122,66, R$ 130,00 e R$ 174,68, igualmente atribuídos a todos os licitantes habilitados.

23.3. O Termo de Referência admitia desconto no item 11, tendo sido apenas a Embraer a propor desconto. Novamente em razão de limitações sistêmicas, foi
atribuído o valor de R$ 0,6265, menor valor possível superior ao valor de desconto proposto de 10% conforme consta em planilha apresentada na proposta
enviada pela empresa.

Obs1: A aplicação de R$ 0,6264 implicaria em desconto maior que o constante na proposta.

Obs2.: A diferença de R$ 370,00 não interferiu na nova ordem de classificação.

23.4. Foram mantidos os demais valores constantes na proposta cadastrado ao final da fase de lances.

23.5. Houve alteração na classificação final dos licitantes após os ajustes realizados, ficando a nova classificação: 1º Drayton, 2º Azul Linhas Aéreas, 3º
Embraer S.A. e 4º DiGEX.

23.6. Portanto, a informação inserida no sistema durante a seção deve ser corrigida:

 

24. Quanto a argumentação do recorrente relacionado a fase de negociação realizada junto a Embraer S.A., não foram identificadas irregularidades considerando
que:

24.1. Conforme esclarecido no Estudo Técnico Preliminar a contratação foi realizada em um único grupo com 16 itens em razão da complexidade dos serviços
contratados, motivo pelo qual uma única licitante poderia se sagrar vencedora do certame por meio de proposta que apresentasse Menor Preço Global.

24.2. O Termo de Referência, reforça a informação ao estabelecer como critério de julgamento no subitem 8.1 o MENOR PREÇO.

24.3. Conforme exposto em Acórdão do TCU, a simples oferta de valor superior ao máximo estabelecido em um dos itens não é razão para nulidade, no
entanto o mesmo acórdão VEDA a contratação em valores superiores ao máximo estabelecido pela administração.

24.4. Cabe esclarecer que durante a fase de negociação apesar da resistência imposta no início do processo terminou a licitante adequando o valor da proposta
aos limites estabelecidos no Termo de Referência.

24.5. É sabido também que o processo de negociação é restrito apenas a empresa que se encontra em mais bem classificada, motivo pelo qual não caberia neste
momento ajustes nas demais propostas ainda habilitadas, mas com valores globais maiores, caso se admitisse tal procedimento estaríamos na realidade
retornando a fase de lances o que não é o caso.

24.6. A fase de negociação precede a fase de julgamento na qual deve-se respeitar o disposto no subitem 6.7.3. do Edital que trata da desclassificação de
proposta vencedora que: “...permanecerem acima do preço máximo definido para contratação”.  Adequado o valor a no mínimo o “máximo aceitável” durante
a fase de negociação não caberia a desclassificação da licitante.

24.7. Por fim, em razão da fase de negociação ser de caráter restrito a Administração e ao licitante mais bem classificado, tal ocorrência tão somente se
registraria após a chegada da Embraer a fase de negociação. Neste caso, realizada a correção na ordem de classificação conforme consta no parágrafo 21, há de
se avaliar primeiramente as condições de habilitação, negociação e julgamento na ordem decrescente de classificação.

 

IV – CONCLUSÃO
 

25. DA CONCLUSÃO

25.1. Tendo em vista o exposto e do que mais consta nos autos, este pregoeiro, baseado no posicionamento do departamento técnico, conhece do recurso e se
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manifesta para:

a) O RECEBIMENTO das razões e as contrarrazões de recurso, eis que protocoladas tempestivamente;

b) QUE SEJA PARCIALMENTE PROVIDO o recurso, no sentido de promover o ajuste da classificação dos licitantes com base no disposto no subitem
1.5.3. do Termo de Referência respeitados os limites do sistema de compras modificando a classificação após o final da fase de lances para:

c) REJEITAR o pedido de aplicação do subitem 6.7.3. do Edital à proposta apresentada pela Embraer, mantendo sua classificação após a correção como
terceira colocada.

d) QUE SEJA convocada para apresentação de documentação a licitante Azul S.A. como 2ª classificada do presente processo licitatório.

26. Desta forma, será realizada a volta de fase de julgamento para o grupo da contratação, com a CONVOCAÇÃO da licitante Azul S.A. para o devido
prosseguimento do certame.

 

Referência: Processo nº 08200.004148/2023-73 SEI nº 35174007
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